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do regime jurídico do arrendamento urbano que decor-
rem do seu impacte social, económico e financeiro.

2 — O Ministro das Cidades, Administração Local,
Habitação e Desenvolvimento Regional é coadjuvado
por representantes dos seguintes ministros:

a) Ministro de Estado e da Presidência;
b) Ministro das Finanças e da Administração

Pública;
c) Ministro da Justiça;
d) Ministro da Segurança Social, da Família e da

Criança.

3 — Determinar que o Ministro das Cidades, Admi-
nistração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional
apresente ao Conselho de Ministros as iniciativas legis-
lativas necessárias à revisão do regime jurídico do arren-
damento urbano no prazo de 60 dias a contar da data
de publicação da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 125/2004

A LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A., é uma
empresa nacional com uma vasta experiência, acumu-
lada ao longo de vários anos, na produção de medi-
camentos e consumíveis hospitalares, que pretende
reforçar a sua posição privilegiada no contexto farma-
cêutico português.

Os investimentos a realizar com este projecto têm
por base a aquisição das melhores tecnologias dispo-
níveis (MTD), garantindo que a empresa seja uma refe-
rência para a indústria farmacêutica.

O investimento a realizar pela LABESFAL tem um
elevado impacte na região em que se insere, contri-
buindo para o desenvolvimento industrial da Zona
Industrial do Lagedo.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
da ordem dos 9,3 milhões de euros e a criação de 27 pos-
tos de trabalho directos.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas para o mercado externo
da ordem dos 12 milhões de euros em 2005.

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previsto no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pelo IAPMEI — Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento, e
a LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A., para a rea-
lização de um projecto de integração de actividades dis-
persas e diferenciação de produtos, ficando o original
do contrato arquivado no IAPMEI.

2 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, ao abrigo

da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do
Ministro das Finanças e da Administração Pública, con-
ceder os benefícios fiscais em sede de IRC e de imposto
do selo que constam do contrato de investimento e do
contrato de concessão de benefícios fiscais.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1049/2004

de 19 de Agosto

O Regulamento das Condições Técnicas e de Segu-
rança a Observar na Concepção, Instalação e Manu-
tenção das Balizas de Futebol, de Andebol, de Hóquei
e de Pólo Aquático e dos Equipamentos de Basquetebol
Existentes nas Instalações Desportivas de Uso Público,
publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 100/2003, de
23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 82/2004, de 14 de Abril, determina no n.o 1
do artigo 11.o que as entidades responsáveis pelos equi-
pamentos desportivos devem celebrar um contrato de
seguro de responsabilidade civil que abranja o ressar-
cimento de danos causados aos utilizadores em virtude
de deficientes condições de instalação e manutenção
dos equipamentos desportivos.

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do
mesmo Regulamento, as condições do referido contrato
de seguro e o valor mínimo do respectivo capital são
fixados por portaria conjunta do Ministro das Finanças
e do membro do Governo responsável pela área dos
desportos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do

Regulamento anexo ao Decreto-Lei n.o 100/2003, de
23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 82/2004, de 14 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e Adjunto do Primeiro-Ministro, o seguinte:

1.o O contrato de seguro de responsabilidade civil
a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Regu-
lamento anexo ao Decreto-Lei n.o 100/2003, de 23 de
Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 82/2004, de 14 de Abril, deve incluir uma cobertura
de danos causados aos utilizadores em virtude de defi-
cientes condições de instalação e manutenção dos equi-
pamentos desportivos, nos termos da legislação espe-
cífica aplicável.

2.o A cobertura obrigatória referida no n.o 1.o:

a) Garante os danos causados por sinistros ocor-
ridos durante a sua vigência, desde que recla-
mados até um ano após a data da sua cessação;

b) Tem um capital mínimo de E 200 000, respei-
tante a cada anuidade, independentemente do
número de sinistros ocorridos e do número de
lesados envolvidos;

c) Pode incluir uma franquia não oponível a ter-
ceiros lesados;
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d) Pode prever o direito de regresso da seguradora
contra o civilmente responsável pelas indem-
nizações pagas por danos:

i) Decorrentes de actos ou omissões do
segurado ou de pessoas por quem este
seja civilmente responsável, quando pra-
ticados em estado de demência ou sob
a influência do álcool, de estupefacientes
ou de outras drogas ou produtos tóxicos
fora de prescrição médica;

ii) Causados por qualquer infracção a dis-
posições legais ou regulamentares rela-
tivas à actividade do segurado, bem como
a inobservância de disposições regula-
mentadas por lei ou determinadas por
autoridades públicas.

3.o A cobertura obrigatória do seguro pode excluir
os danos:

a) Causados por actuação dolosa do segurado ou
de pessoa por quem ele seja civilmente res-
ponsável;

b) Causados aos empregados, assalariados ou man-
datários do segurado, quando ao serviço deste,
desde que tais danos resultem de acidente
enquadrável na legislação de acidentes de
trabalho;

c) Causados aos sócios, gerentes, representantes
legais ou agentes da pessoa colectiva cuja res-
ponsabilidade se garanta e a quaisquer pessoas
cuja responsabilidade esteja garantida pelo con-
trato de seguro, bem como ao cônjuge, pessoa
que viva em união de facto com o segurado,
ascendentes e descendentes ou pessoas que com
eles coabitem ou vivam a seu cargo;

d) Originados por motivo de força maior, nomea-
damente os associados a tremores de terra, fura-
cões, trombas de água, ciclones, inundações e
quaisquer outros fenómenos naturais de natu-
reza catastrófica;

e) Causados por defeito do equipamento despor-
tivo, pelos quais o respectivo produtor deva res-
ponder ao abrigo do regime jurídico que esta-
belece a responsabilidade civil do produtor.

4.o A empresa de seguros, uma vez paga a indem-
nização, fica sub-rogada até à concorrência da quantia
indemnizada em todos os direitos, acções e recursos
do segurado contra terceiro responsável.

5.o Sem prejuízo de quaisquer outras situações que
se enquadrem no disposto no n.o 4.o, há lugar à sub-
-rogação da empresa de seguros nos direitos do segu-
rado, contra os terceiros responsáveis pela instalação
ou manutenção dos equipamentos, sempre que o sinistro
tenha origem na deficiente execução destas operações.

6.o O segurado responde por perdas e danos por qual-
quer acto ou omissão voluntária que possa impedir ou
prejudicar o exercício dos direitos de sub-rogação refe-
rido nos números anteriores.

7.o A presente portaria entra em vigor 30 dias após
a data da sua publicação.

Em 28 de Maio de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro Adjunto do
Primeiro-Ministro, José Luís Fazenda Arnaut Duarte.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Portaria n.o 1050/2004

de 19 de Agosto

Considerando que pelo Decreto-Lei n.o 5/2004, de
6 de Janeiro, foi estabelecida a estrutura orgânica das
direcções regionais da economia (DRE);

Considerando a necessidade de dotar as diferentes
direcções regionais com os meios necessários à pros-
secução das atribuições que lhes foram cometidas:

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 5/2004, de 6 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Economia, que sejam aprovados os qua-
dros de pessoal não dirigente das direcções regionais
da economia (DRE), constantes dos mapas I a V anexos
à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

Em 5 de Julho de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Economia,
Carlos Manuel Tavares da Silva.

MAPA ANEXO I

Direcção Regional da Economia do Norte

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . Administração industrial, energé-
tica e dos recursos geológicos,
qualidade, comércio e turismo.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . (a) 41
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Informática . . . . . . . . . . . . . . Gestão e arquitectura de sistemas
de informação; infra-estruturas
tecnológicas; engenharia de soft-
ware.

Especialista de informática Especialista de informática do grau 3
Especialista de informática do grau 2 1Especialista de informática do grau 1


